
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE PENATVA

Praça Dr. José Joaquim Marques, 222 - Centro - Penalva/-MA - CEP: 65.213-000

CNPr: 06.179.402/0001-81

CoNTRATO DE rOCAçÃO DE rMóVEr N'006/2017

Contrato de locação de imóvel que entre si

celebram o município de Penalva/MA, por
intermédio da Prefeitura Municipal de

Penalva/MA e Raimundo Ribamar - Carvalho

Travassos, na forma abaixo:

o MUNICíPlO DE PENALVA/MA, através da Prefeitura Municipal de

Penalva/MA, inscrita no CNPJ sob o ne 06.179.402/0001-81, com sede na Praça Dr.

José Joaquim Marques, 222, Centro, Penalva/MA, doravante denominada

CONTRATANTE-LOCADOR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, RONILDO

CAMPOS SILVA, portador do RG n' 192984420011-SESP/MA e CPF n" 011.914.263-51,

e Raimundo Ribamar Carvalho, brasileiro, solteiro, RG n' 037056932009-1, CPF ne

044.817.473-75, residente e domiciliado na Avenida da Paz, Parque Shalom, na cidade

de São Luís, CEP 65.072-570, doravante denominada CONTRATADO-LOCATÁRIO, têm,
entre si, ajustado o presente contrato, decorrente de Dispensa de Licitação, com fulcro
no Art.24, inciso X, da Lei Federal n" 8.666/7993, formalizado nos autos do Processo

Administrativo ne 006/2017-SEMAD, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e

aos preceitos instituídos pelas Leis Federais np 8.666/1993 e ns 8.245/7997, bem como
às demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

L.L. O contrato tem como objeto a locação de imóvel situado Aa rua gentil

silva Centro, no Município de Penalva/MA, para abrigar o funcionamento do

Quartel de Policia Militar do Estado do Maranhão.

2.1. Integram o presente contrato, in depen dentemente de transcrição, o

Termo de Dispensa de Licitação e a proposta do LOCADOR.

3.1. O presente contrato foi firmado mediante dispensa de licitação,

fundamentada no artigo 24, inciso X, da Lei Federal n' 8.66617993, que a autoriza

na hipótese de "compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das

finalidades precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação e

Página 1 de u

Ç§

,rÍ.. :,tl;,r,]-, ri,:'. .):."r9r ,.1r-,..,,,

! 'cia,.íií



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE PENATVA

Praça Dr. José Joaquim Marques, 222 - Centro - Penalva/-MA - cEP: 65.213-000

CNPJ: 06.1.79.402/0001-El

,* t!}r

localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o

valor de mercado, segundo avaliação prévia".

4.L. O valor do aluguel mensal é de RS 2.000,00 (dois mil e reais),

perfazendo o valor global anual de RS 24.000,00 (vinte e quatro mil reais).

4.2, As despesas ordinárias bem como os encargos locatícios incidentes sobre o
imóvel (água e es8oto, energia elétrica, tributos etc.), cujo pagamento tenha sido

atribuído contratualmente à LOCATÁRlA, serão suportadas proporcion almente por

cada uma das partes contratantes, em regime de rateio, a partir da data do efetivo
recebimento das chaves.

4.2.1.O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da

despesa após a data de entrega das chaves, pagando LOCADOR e LOCATÁR|A suas

respectivas partes da parcela. Caso a LOCATÁR|A a pague na integralidade, a parte

de responsabilidade do LOCADOR será abatida no valor do aluguel do mês

subsequente. A mesma proporção também será observada no encerramento do

contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente no pagamento do

último aluguel.

4.3. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data de

início da vigência do contrato, mediante entrega das chaves, precedido de vistoria

do imóvel.

5,1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da

seguinte dotação orçamentária: 02.03 -Secretaria Municipal de Administração -

04.722.0002.2001.0000 - Manutenção e Funcionamento do gabinete - 3.3.90.00.36

- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.

6.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a

partir de sua assinatura, nos termos do Art. 3', da Lei Federal n" 8.245, de 1991,

podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos,

não se sujeitando ao limite de vigência contratual previsto na parte final do inciso ll

do Art. 57 da Lei Federal n" 8.666/1993.

6.1,1. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração

de termo aditivo.

6.L.2. Caso não tenha interesse na prorrogação, a LOCADORA deverá enviar

comunicação escrita à LOCATÁR|A, com antecedência mínima de 04 (quatro) meses
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da data do término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções

cabíveis por descumprimento de dever contratual.

7.L, Este contrato continuará em vlgor em qualquer hipótese de alienação
do imóvel locado, na forma do artigo 8e da Lei Federal ns 8.245/199L, ficando
desde já autorizada a LOCATÁR|A a proceder à averbação deste instrumento na

matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de lmóveis competente, correndo
as despesas decorrentes por conta do LOCADOR.

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 65

da Lei Federal ns 8.666/1993.

9.1. O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente até o 20e

(vigésimo) dia útil, contados a partir da data de apresentação do recibo locatício, ou

documento de cobrança correspondente.

9.1.1. A locadora deverá apresentar o recibo de locação na sede da Prefeitura
Municipal de Penalva/MA partir do último da útil do mês da locação.

9.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor
competente, do documento de cobrança apresentado pelo LOCADOR.

9.2.1. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos
documentos pertinentes à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará pendente até que o LOCADOR providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não âcarretando qualquer ônus para a

LOCATÁRIA.

9.3. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito,
mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário
indicado pelo LOCADOR, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

9.4. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

9.5. A LOCAÍÁRlA não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a

ser efetuada pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada neste Termo
de Contrato.

/17\._

ii
iI
q

,,

PáBina 3 de tl
/v

!i

: ;',1 ,11;,,;i;' ;rli., ia.:l-1r

'; '.,.]!',|: 
.

i]la', .,.",t',



P?,lii§l0ll'a.t LL
r0r

ESTADO DO MARÂNHAO

PREFEITURÂ MUNICIPAI DE PENATVA
praça Dr. losé Joaquim Marques, 222 - Centro - Penalva/-MA. CEP: 65.213-000

CNPJ; 06,u9,a0210001-Er

9.6. No caso de existência de multas oriundas de sanções ad m in istrativas,

apuradas em regular procedimento, o setor de pagamentos poderá efetivar o
respectivo valor da multa do valor do(s) recibo(s) de aluguel (ou de outro
documento de cobrança equivalente) pendente(s) de pagamento.

10.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o LOCADOR não

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de

compensação financeira devida pela LOCATÁRIA, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM=lxNxVP
Sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

l= Índice de compensação financeira, cujo valor é 0,00016438, apurado com a

fórmula seguinte:
l= (TX/100)/365, sendo TX (Percentual da Taxa Anual) correspondente a 6%

(seis por cento).

L0.2. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por

atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser

submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as

providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsa bilidade,
identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

11.1. Será admitido o reajuste do valor locatíclo mensal, em contrato com
prazo de vigência igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, ou outro que venha substituí-lo,
divulgado pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, desde que seja

observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data de sua assinatura,
para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

11.2. O reajuste, decorrente de solicitação da LOCADORA, será formalizado
por apostilamento, salvo se coincidente com termo aditivo para o fim de
prorrogação de vigência ou alteração contratual.

11.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste

desproporcional ao preço médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR
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aceita negociar a adoção de preço compatível ao mercado de locação no município

em que se situa o imóvel.

tz.t. O LOCADOR obriga-se a:

12.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se

destina, e em estrita observância das especificações de sua proposta;

12.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer

impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista

algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada

da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da Administração;

12.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

12.1.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

12.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

12.1.6, Fornecer à LOCATÁR|A descrição minuciosa do estado do imóvel,
quando de sua vistoria para entrega, com expressa referência aos eventuais

defeitos existentes;

12.1.7. Fornecer à LOCATÁR|A recibo discriminado das importâncias pagas,

vedada a quitação genérica;

t2.L.8. Pagar as taxas de administração imobiliária se houver, e

intermediações, nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição
idoneidade do pretendente ou de seu fiador;

de

da

12.1.9. Pagar os impostos (especialmente lmposto Predial Territorial Urbano -
IPTU);

LZ.L.LO. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, o sistema hidráulico e a

rede elétrica do imóvel;

t2.t.lí-.Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas no processo de dispensa de licitação;

t2.\.1.2.Exibir à LOCATÁRlA, quando solicitado, os comprovantes relativos às

parcelas que estejam sendo exigidas;
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L2,I.L3. Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros

ou equivalente;

t2,L,l4.lnformar à LOCATÁR|A quaisquer alterações na titularidade do imóvel,

inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

13.1. A LOCATÁR|A obriga-se a

13.1.1, Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado
neste contrato;

13.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível
com a natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se

seu fosse;

13.1,3. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu,
conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para

entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal;

13,1.4. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este

incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

13.1.5. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,

assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245/7997;

13.1.6. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas

instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;

13.1.7. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel,
consentimento prévio e por escrito do LOCADOR;

sem o

13.1.8. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de

tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem

como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que

direclonada à LocATÁRlA;

13.1.9. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se

houver) eáguaeesgoto;

13.1.10. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e

examinado por terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da Lei ne 8.24517991;
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14,1, As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIA, ainda que não

autorizadas pelo LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão

indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo
35 da Lei ne 8.2451L99t, e o artigo 578 do Código Civil.

14,1.1. A LOCATÁR|A fica desde já autorizada a fazer, no imóvel locado, as

adaptações indispensáveis ao desempenho das suas atividades.

L4.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como
lambris, biombos, cofre construído, tapetes, divisórias etc., poderão ser retiradas
pela LOCATÁRIA, devendo o imóvel locado, entretanto, ser devolvido com os seus

respectivos acessórios.

14.3. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em
que foi recebido pela LOCATÁRIA, conforme documento de descrição minuciosa

elaborado quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações
decorrentes do uso normal.

15.1. A fiscalização do Contrato será efetuada pelo servidor Edilene Barbosa

Barros, Auxiliar Administrativo, que poderá, a qualquer tempo, determinar o que

for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, bem como propor

a aplicação das penalidades previstas neste instrumento.

15.1.1. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsa bilidade da LOCATÁR|A ou de seus agentes e prepostos,

de conformidade com o Art. 70 da Lei Federal ne 8.666/7993.

15.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

15.1.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal

do contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a

adoção das medidas convenientes.
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15.1.4, O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na

execução do contrato,

L6.L. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de

qualquer dos deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantida a

prévia defesa, sem prejuízo da responsa bilidade civil e criminal, às penalidades de:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b) Multa moratória de até 0,02% (dois centésimos por cento) por dia de

atraso injustificado sobre o valor mensal da contratação;

c) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida,
podendo ser cumulada com a multa moratória;

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o MUNICÍP|O DE

PENALVA/MA, pelo prazo de até dois anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou

até que seja promovida a reabilitação perante a próprla autoridade que

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o LOCADOR ressarcir
a Administração pelos prejuízos causados.

16.1.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as

demais sanções.

L6.2. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e

impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas acima, as

empresas ou profissionais que, em razão do presente contrato:

16.2.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

15.2.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da

licitação;

16.2.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
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16.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa

observando-se o procedimento previsto na Lei ns 8.666, de 1993.

L6,4, A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem

como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.5. 14.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à LOCATÁR|A serão

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de

Penalva/MA, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados
judicialmente.

16.6. Caso a LOCATÁR|A determine, a multa deverá ser recolhida no prazo

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

16.7. As penalidades serão obrigatoria mente registradas para fins de controle
e consulta futura.

16.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cu mu lativamente, sem prejuízo de outras
medidas cabíveis.

L7,L. A LOCATÁRIA, no seu lídimo interesse, poderá rescindir este contrato,
sem qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer
cláusula contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação
das penalidades cabíveis.

t7,L.t. A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos à LOCATÁRIA,

bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrâto, até o limite dos
prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

t7.2. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência de
qualquer das hipóteses enumeradas no artigo 78 da Lei ns 8.666/1993, que sejam

aplicáveis a esta relação locatícia.

17.2.1. Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos Xll a XVll do Artigo
78 da Lei Federal n" 8.666/1993, desde que ausente a culpa do LOCADOR, a

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE PENATVA

Praça Dr. José loaquim Marques, 222 - Centro - Penalva/-MA - CEP: 65.213-000

cNPJ: 06.179.402/000r-81
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lt

lOCnrÁRta o ressarcirá dos prejuízos regularmente comprovados que houver

sofrido.

L7,2.2. Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos

termos do inciso Xll do artigo 78 da Lei n'8.666/1993, a LOCATÁR|A decida devolver

o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará

dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por

escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta)dias.

17.3, Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como

incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., a

LOCATÁRlA poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando

dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese,

não tenha concorrido para a situação.

17,4, O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação

escrita, entregue diretamente ao LOCADOR ou por via postal, com aviso de

recebimento.

L7.5, Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos

autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização

escrita e fundamentada da autoridade competente.

18.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato,

só produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro
meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas
comunicações verba is.

19.1. A Administração Pública poderá motivadamente adotar providências

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a

ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

20.t. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste
contrato serão decididos pela LOCATÁRIA, segundo as disposições contidas na Lei ne

8.245/L99L e na Lei ns 8.666/1993, su bsidiaria mente, bem como nos demais
regulamentos e normas administrativas municipais, que fazem parte integrante
deste contrato, independentemente de suas transcrições.

PáBina 10 de 11

fÀ



4+.
ft*t

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE PENATVA

Praça Dr. losé Joaquim Marques, 222 - Centro - Penalva/-MA - CEP: 65.213-000

CNPJ: 06.179.402/0001-81

zt.t. A CONTRATANTE fará publicar o extrato do presente Contrato na

imprensa oficial na forma do art.61 da Lei Federal n" 8.666/1993.

22,L, Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Penalva/MA, com

renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir
qualsquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado

conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual

teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também os

subscrevem.

Penalva (MA), 13 de janeiro de 2077.

#^a í,áfr#"# Í^'=:'^ç s § d->"""""""";i"ot'à1#1;;'""'*o' C

dr* .4ror^

f
Ç

pos Silva
Prefeit Municipal

Pela C NTRATANTE

TETEMUNHAS:

il \

n55.; r. a1.,,iti ' L lr,,t L[ ic,r]vi.', Ass.:

Nome:Nome:

CPF íl!,,;'ô1 :'111-lrr'l cPF, q4D.+4,1 ill a- g+
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SEGUNDA-FEIRA, 07 . AGOSTO .20I7D.O. PUBLICAÇÓES DE TERCEIROS \
,r)

EXTRATO DO CONTRATO. PROCESSO ÀDMINISTRATTVO
N' 032/2017. INEXIGIBILIDADE IN 005/2017. CONTXA-TAIITE:
Companhia Maranhense de Cás - GASMAR. CNPJ n" 05.121.359/

0001-30. REPRESENTANTE LEGAL:Telma Costa Thomé, CPF n.

089.044.301-30. CONTXA-IADA : SOUTO M AIOR CONTADO.
RES ASSOCIADOS LTDA - EPP CNPJ n" 13.350.306/0001-10.

R.EPRxSENTANTE LEGAL:Leurídia Aleixo da Silva, CPFn'665
294.174-00 e Raimundo Magalhães Cruz, CPF n" 729.787.083-8?.

OBJETO: Contratação de serviços especializados para assessoria e

consultoria contáb,l € hbutária relativo às opcraçÔcs da GASMAR e

conteüdos conelatos, peninentes à nanueza júdica e objeto social da

companhia. PRÂZo DE VtGÊNCIA DO CONTRATO: De 2ll07/
2011 a2l/0'l12020.YALOR MENSAL: R$ 9.160,000 (hove mil, cento

e sessentareais) VALOR GLOBAL: R$ 329.760,00 (lÍezentos e vinte
e nove Ínil, setecentos e sessenta reais)- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ-
RIA: Anexo ry - Onçarnento Consolidado, Item: 1.4 - Serviços de Tercei-
ros, Sub-item: 1.4.6. - Serviços Prestados por pessoajuridica. MODA-
LIDADE DE CONTRATAÇÃO: Inexigibilidade. FUNDAMENTo LE-
GAl,: Art. 30, inciso tl da Lei n. 13.303/2016. Assinatura: 2Il07/2017.
TELMA COSTA THOME - Diretora Presidente.

EXTRATO DO CONTRATO. PROCESSO ADMINISTRÁTIVO
N' 031/2017. DISPEN§A DE LrCrrAÇÃO DL 026/2017. CON-

^ TRaTaNTE: Companhia Maranhense de Gás - GASMAR. CIIPJ n'
05. I 2 L35910001 -30. REPRESENTANTE LECAL: Telma Costa
Thomé, CPF n.089.044.303-30. CONTRATADA: POLYSEL CO-
MÉRCIO E SERVTÇOS DE TELECOMUNICAÇÔES LTDA, CNPJ
n'04.240.935/0001 -04. R-EPRESENTÁNTE LEGAL: Edvaldo de Je-

sus Serra Comes, CPF n" 242.65'7.563-87 e Rairnundo Magalhães
Cruz, CPF n' 729.787.083-87. OBJETO: Aquisiçâo de Central PABX
hibridae Terminal Inteligente para a sede administÍativa da GASMAR,
Treinamenro e Supoíe. PRÂZODEVIGÊNCIA DO CONTRÁTO:
De3lll7l20l1 a3l/09/2017. VALOR GLOBAL: R$ 12.560,00 (doze

nlil. quinhentos e sessenta rears). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRJA: lrem:
1.5 - Tecnologia da Informação; Súitem: L5.3 - Servrços de TI. MODALI-
DADE DE CONTRAIAÇÀO| Dispensa de Licitação. FUNDAMENTO
LEGAL: Art.29. inciso ll da Lein. 13.303/2016. Assinatura: 3l/072017.
TELMÂ COSTA THOMÉ - DiÍetora PÍesidente.

EXTRATO DO CONTRÁTO. PROCESSO ADMINISTRÁTÍVO
N' 016/2017. DISPENSA DE LICITAÇÃO DL 014i2017. CON-
TRATANTE: Companhia Maranhense de Gás - GASMAR. CNPJ tr"

05 . I 2 I .3 59/000 l -30. REPRESENTANTE LEGAL: Telrna Costa Thomé,
CPF n. 089.0,14.303-30. CONTRÂTADA: LOGOMAX SERVIÇOS
CRÁF]COS LTDA. EPP CNPJ N" 03.659,()8ZOO()-79. REPRESEN.
TANTE LEGÀLr Roberto Mauro Gurgel Rocha Filho, CPF n'
827.1 19.333-34. OBJETO: Contratação de empresa para a pÍestação

dos serviços de fabricação, lranspoúe e instalação de placas de ideotifi-
caçãoe totern pârâ nova base operacionalem Santo Aotôtrio dos Lopes
- MA. PRÁZO DE VIGÊlrCta UO COlrnltOtDcS:l0Tn}n allJ
09/2017. VALOR CLOBAL: RS 4.500,00 (quatro milequinhentos reais).

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA ANEXO VIT: Previsào de Investimen-
tos;ltem6 - Adequações e melhorias Bâse em SAL. MODALIDADE DE
CONTRAIAÇAO Dispensa de Licitaçâo. FUNDArVIENTO LEGAL:
Anigo 29. inciso II da Lei.n. 13.303/2016. A§sinatura: 31101/Z0l'7.
TELMA COSTA THOME - Direlora Presitlente.

EXTRATO DO CONTRATO. PROCESSO ADMINISTRATIVO
N" 022i2017. DISPEN§A DE LICITAÇÃO DL 0t9/2017. CON-
TRÁTANTE: Compaíhia Maranhense de Gás - GASMAR. CNPJ n"
05. l2 1.159/000 I -10. REPRESENTANTE Lf, GAL: Telma Costa
Thorne, CPF n. 089.M4.303-30. CONTRÁTADA: CONCEPT MÓ-
VEIS PROJETADOS LTDA. CNPJ n' 19.219.72110001-04. RE-
PRESENTANTE LEGAL: Hilias Lima Boscos. CPF no

018.321.383-20. OBJETO: Contratação de empresa para presta-

çào de serviços de labricaçâo e montagem de móveis planejados
para a sede adminrstÍativa da GASMAR em São Luis e Base
Operacional em Santo Antônio dos Lopes -MA. PRAZO DE VI-
cÊNctA Do coNTRÂTor De 3 t/071201? a 3 t/09/20t7. vALoR
GLOBÂL: R$ 9.960,00 (nove mil, novecentos esesscntâ rcais). DO-

TAÇÁO ORÇAMENTÁRIAr ANEXO lr'Il: PrevisãodeIn
tos; Ttem 3 - Móveis, Utensilios e Instalações. MODALII)
CONTnÃIAÇÃO: Dispensa de Licitação. FUNDAMENTo
Artigo 29, inciso II da Lei_ n. 13.303/2016. Assinatura: 3l
TELMA COSTA TIIOMIII - Diretom Presidcnte,

veíú!en-
rl1'or.S.
Ltd,ÁJ.---,%..twtyúv

SAAE. §ER\'IÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ES@TO
DE BALSAS -MA

EXTRATO DE CONTRÂTO N' 039/2017. CONTRÁTANTE,
Serviço Aütônomo de Água e Esgoto - SAAE - Balsas-MaÍaúão,
CNPJ 06.417 198/0001-42. CONTRATADAT HIDROSSONDA
LTDA CNPJ: I1.013.539/0001-00. oBJETO: a perturação dc poço

aftesiano com proÂ[drdade de 350 metlos, com diâmetro de 8" e
revestlmento especifico conforme pÍojeto básico, projeto exeantivo e

noÍnativos técnicos aplicáveis. valor do Contrato: R$ 460.94,74
(QuatÍocentos e sessenta mil novecentos e noventa e quatso rÊais e

setenta e quatro centavos). vigência do Contrato de 29/061201'l a3ll
I212017. DOTAÇÀO ORÇAMENTARIA. 17.5t2.151.2133,
ELEMENTO DE DESPESA. 3.3.90.39.00 (Outros serviços de tsociros
pessoa juÍidica) RECLB.SOS i PROPzuO, DATA DA ASSINATITRA
DO CONTRATO, 24 de julho de 2017, Com Base na Lei E.6693.
ASSINATURAS. Antônio Carlos Borges Araújo- Representanb legal
da empresa Hi&ossonda Ltd+ e José Roberto Alves de Oliveira - Diretor
do SAAE. Balsas (MA), 0l de agosto de 2017. JOSÚ ROEnTO
ALVES DE OLMIRA - DiÍetordo SAAE.

CÂN1ARA rvru\rclPAl. DE sÃo JoÀo Dos pATott-MA

EXTRATO DE CONTRATO N'02/2017 -CARTA CONvT'E N'
02/2017. CONTRATANTET Câmara Municipal de Sào Joào do.lrtos,
Endereço: Av. Getúlio Vargas, no 120 - Centro; Sào João dos htos -
MA, Conlratada: ELZANGELA COELHO DE SÁ PONCIONô CtA
LTDA - EPP, CNPJ: 03.596.008/0001-50 LOGRÂDOURO; na Ru l5
de Novembro, no 1383 - Centro; São João dos Patos - MA. OÀIETO:
CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA,
VALOR: R$ 62.294,90 (sessenta e dois mil duzentos e noyênta e
quatro reais e noventa centavos), ASSINATURA DO CONTR.ÀTO:
04 de Julho de 2017. VIGENCIA: Até 3l (Trinta e Um) de Detúúro
de 2017. Neste Ato Represenlado Por: Agmar Mundin de
Souza Filho pela CONTRATANTE, pela CONTRATADA;
ELIZANGELA COELHO DE SA PONCION & CIA LTDA . EPP,
São João dos Patos - MA, 0l de Agosto de 201?.

CÂMARA MUNTCTPAL DE síTro Novo-MA

EXTRATO DE CONTRATO TP ()02/20T7. AO CONTRÂTO N'
008/2017. CONTRATANTECâmaraMunicipâldeSitioNovo,El(ado
do Maranhâo, CONTRATADO: RAMON OLMIRA DA lfl)TA
DOS REIS, OAB n" 13.913 Objetivo: Prestação de servi:os de
advocacia, com experiência na área do Dircito Admin istrativq ;rra a
píeslaçào dos serviços de advocacia. assessoÍia e consultoriajlídica.
Tudu contoÍme TERMO DE REFÊ.RÊNCtA. (ANEXO Í DO
EDITAL) para esta casa de leis." FUNDAMENTAÇÃO Lf,GAL:
Anigo 54, § Io, Art.55 e seus incisos, § 2' e § 6" do art. 32 de tei
Federal n'8.666/93; vigência do çontrato 3l10112011 a3llllaol7,
admitindo prorrogação conf'orme o Art. 57. §l o e seus inciso §2ó4rt.58,
l,ll, UI, ry, V, dâ Lei n". 8.666/93, valorglobal do contato R§ 2UU),00
(Vinte e quatro mil reais), que serão pagos €m 06 (sels) prrceht
de 4.000,00 (Quatro mil reals). Silio Novo,3l de Julho dr 2017.
SALOMÀO SÀ\TOS MACEDO - Presidenle da Câmara.

PREFEITURÂ MI.'IVCIPAL DE PENALVA -IVIÀ

EXTRATO DO CONTRÂTO NO 006/2017. PROCESSO ADDÍMS
TRÁTlvO: 006/2017 - SEMAD. PARTES: Prefeihra Munisipd de
Penalva/MA, CNPJ n' 06. 179.40210001-8 I e Raimundo Ribamar
Carvalho Travassos, CPF n" 044.817.473-15. OBJETO: Loofo de

imóvelsituado a Rua Gentil Silva, s/o, Ceotro, Penalva/MA, pars *íigar
as instalações e o frmcionamento do Quartel de Poltcial Militar do



Estado do Maranhão. VALOROLOBALT R$ 24,000,00 (vintcequatro
mil rc€is). UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.03 04. 122.0002.2001.
0000; 3.3.90.36.00. PRAZO DE VIGÊNCIAT t2 (dozr) mescs,

çooudos apaíirdo sus sssinalum, FUNDAMENTO LEGA!: Art. 24.

ineiso X. da LciFerlcml nc 8.666/|.993. DATA DE ASSINÁTURA: I3l
ol,/2ol?. SIôNÀTÁIJOS: Ronildo Carnpos Silvo, Pnfeito Municipul e

Raimundo Ribamar CEryslho Traysssos, Loçed9Í.

EXTRATO DO CONTRÁTO NO OO7/20I7. PROCESSO ADMINIS.
TRATIVoT 007i20l7.SEMAD, PARTES: Prefeiturr Municipal de

PçnalvaÀíA, CNPJ n" 06.179.a02l0001-81 c RBimundo RibamaÍ
Carvôlho Travassos, CPF n'044.E17.473-15. OBJETO: Locaçâo d€

ilnóvcl sihBdo â Rus Maris Rosa Manins Marqucs, Baino Catumbj,
PenalvrMA, pÂn sbígü ss iÍLstslaçôss ç o f,lÍlçiorlamcnto provisório da

Câsa dr Apoio AdÍninisbúvo da Prefcinu" Muricipal. VALOR GLOBALI
R$ 36,000,00 (Einta r scis mil rEais). UNIDADE ORÇAMENTARIA:
02.03 M.r22.0002,2q)1.0000; 3,3.90.36.00. PRAZO DE \4GÊNClAr 12

(doz!) ms§€s, ontados a pÉíir de sua as§inanlra. FUNDAMENTo LEGAL:

Art 24, inçiso X, da Lri Feilersl n" 8.666/ 1993. DATA DE ASS INATURA:
ly0l/20l7. SIGNÂTÁRÍOS; Ronildo Crunpos Silv4 Prefeito Municipale
Raimundo R ibamu Carvalho Travassos, [,ocfldor.

I,XTRATO DO CONTRÁTO NO ()O9/ZOI7. PROCESSO ADMI.
NISTRATIVO: 009/20l7.SEMAD. PARTES: Prefeiturs Municipal
de PenBlva/MA, CNPJ sob o n' 06.179.402/0001-81 e Elenildes
Cordçiro, CPF n"417.695,943.0a. OBJETO: Locaçâo de imóvglsituado
a Ruô do Comércio, Povoado Jacaré, Pcnalva/MA, pars 0brigar as

instalagõ€s provisórias da Casa de Apoio Administrativo. VALOR
CLOBÂLr 11,244,00 (onzc mil s duzêntos e quarenra c quatro rcais).
UNTDADE ORÇAMENTARIAT 0r.$ 04.t22.0002.200 r. 0000;
L 1.90.36.00. PRAZO DE vlGÊNCIA: I 2 (dozc) mcses, contados a

psrtir de sua assinatura, FUNDAMEMO LEGALI Art, 24, inciso
X, da Lei Fcderal no 8.666/ 1993. DATA DE ASSINATURAT l3/01/
2017. SIGNATÁRIOST Ronildo Camp06 Silvô, Prçfeito Municipalc
Elenildes Cordeiro, LocÂdoÍ8.

EXTRATO DO CONTRATO NO () I4/20I7. PROCESSO ADMINIS.
TRÂTIVO 001/201 T.SEMCULT. PARTEST Preliitur{ Munrripal de

PenâlvdMA. CNPJ n" 06.179.402i0001-81 e Francisor Martins
Moracs, CPF n" 529.108.223.20. OBJETO: Locoção de imóvelsituado
a Rua Maria Rosu Mar(ins Marqucs, B0irro Caturnbi, Pcnalva.4ú4,
pôra abrigar as instalâçõcs do Secretoria Municipal de CultuÍq,
SEMCULT. VALOR GLOBALT R$12.000,00 (dozç mil reais),

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.03 04.122.0002.2001.0000;
1.3.90.36.00. PRÂZO DE VIGÊNCIAi l2 (doze) mrses, conrados I
paíir de suo sssinôtura. FLINDAMENTO LEGAL: Aí. 24, inciso X,
da Lei Federal n'8.ó6611993, DATA DE ASSINA'l URAi 03/02/2017,
SIGNATÁRIOS: Ronildo Campos Silva, Prct'çito Municipal e

FÍancisca Mariins MoraÊs, Losador.

EXTRATO DO CONTRATO NO O3O/20r7. PROCESSO ADMINIS.
TRATIVO 0l 5/20 I 7.SEMAD, PARTEST Pretlituro Municipal dc

Pcnolvo./MA, CNPJ n" 06,179.402/0001.8 I c Leidson Gil Srlvs Santos,

CPF n' 003.595.493-06. OBJETO: Locoçào dc irnóvel siluado a Rua

Babaçu, s/n', Centro, Pcmlvty'MA, paro obrigar as instolaçõas ç

FJrcionâmenro do Setor dc Limp€za Pública. VALOR CLOBAL: R$

18.000,00 (dÉzoito mil rçais). LJNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.03

04. r22,0002.200 r.0000; 1,3,90.36 PRAzo DE vlcÊNclÁr l2 (dozc)

mtscs, contados a paíiÍ dc su8 sssinaNra. FUNDAMENTO LECAIj Art
24, inciso X, ds Loi Federal n' 8.660 I 993, DATA DE A SS ÍNATLIRA; 30/

03rOl7. SIGNATÂRIOS: Ronildo Canpos Silva, Prclcito MLuricipal e

Lcidson Gil Silva Srnto§, Locador.

EXTRATO DO CONTRATO NO 034/20I7. PROCESSO ADMINIS.
TRATIVO 03E/2017-SEMAD, PAR-l'ES; Preleitura Municipal de

Penalva,MA, CNPJ n' 06.1 79.402/000I -8 I c Carlos Albcrto Costa

Gonçalves, CPF n'249.936,542-00 OBJETO: tocagão rlc imóvel

SEGUNDA.FEIRA, 07- AGOSTO - 2()I7 D,O, PUBLICAçÔES DE TERCEIROS

siruado a Rua C8vour MBci€|, §/n'Cantro, Pcnalva./MA,
as instÂlsçõcs a funcionômcnto d8 Contsoladorig Ocrelde
Municlplo, VALOR OLOBAL;R§ 2a.000,@ (vintc c quato nil
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.03 04, I 2 2.0002.2 0e tfi100;
3,3.90.36.00, PRÁzo DE VIOÊNCIA: l2 (dozc) mcscs, cli(fr r
pânir dc sue a§§in8r,rrr8. FUNDAMENTO LEqÂLi An, z.ÍHF\
da Lei Federal n0 8.666/ 1 993. DATA DE ASSÍN AIUR Wtí
SICNATÁRIOS: Rorildo Campos Silva Prcleito Muoicipal e

CaÍlos Albcno Costo GonçElves, Locador,

PREFEITURA MIJNICIPAL DE ZÉ DOCA.MA

EXTRATO DE CONTRÁTO: N'015/2017. TOM DA DE PAEçO
N" OI5zO I7, PÂRTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE ZI DOCA
e M, O. EMPREENDIMENTOS LTDA . ME, OBJETO: B.cuçlo
dos scrviços de recuperação de estrad0s vicinais nos povoío PA I
Ebenésiâ Militar, Conformc, proposta âprrsentâaa pcla
CONTRATADA, FONTE DE RECIIR§O: ÍNCRA - COlntMO
no SIAfI D" 806592 VALORTR$ 1.368,066,13 GIUÍnMilbÃoofkorG
ç Scssçnta c Oito Mll c Sesçnta c Seis Rcais c Trçzp Ccntovo§I lnÂZO
DE ENTRECA: conforme Ordom do Entrega. MODÂUDADE;
TOMADA DE PREÇO FTNDAMENTO LEGAL: Loi n'Ltód9l c
suas alrcraçôes. SIcNATÁRIOSi Sr. Egldio Monreiro ô Sitva
ORDENADOR DE DESPESA. PORTARIA OO7i2OI7 SECNBTÀRIA
MLTNICrPAL DE ADMINTSTRAÇÀO, pcls ConlrstrnÉ! M. G.
EMPREENDIMENTOS LTDA - ME poÍ seu r€pÍescntrro lg8l §r,
lgor Silva Cnu, CPF N EoE.630.@3{4 TRÁN§CRIÇÁO: TEscÍito
em Livro Próprio do Mu-nicipio. ZÉ DOCA-MÂ,0l do Agosô2017.
EDUARDO RIBEIRO. A§€ssoÍiâ Julidics,

PREFEITURÁ MUMCIPAL DE COROATÁ.ITA

EXTRÁTO DE CONTRATO N' 196/20I7, PROCESSO Af,MINIS.
TRATIVO N" 0l ,063/2017 PA RTES;?rc fcirura Municipal ô Coorú
MA e MAPFRE SEGUROS GERÁIS S/A CNPJ: 61.074,1í510001-
3E, OBJETO: Contraração dc Empresa Espeçializada cÍl FoÍncci-
me nto de seSuro totsl conlro Sinistros, destinado aos vÉiçubt (ambu.
lânçi0 e motolância) do SAMU (Serviço dc Atendimçlto l{óvcl de
Urgênçio) do Muniçlpio de Corostá. MA, yigênçia',0U0EEOI1 a02l
08/2018, valor; RS 58.650,00 (çinquentâ c oito mil rqbccntol c

0inquçnta rçRis), MODALIDADE: Prcgâo Presençial. FJNDA-
MENTAÇÃO LEGAL: Lçi 10.520102, subsidiariamentc lri E,6ó6l
93, RECURSOS: Próprio, CoroatáuMA, OZ08/2017. LUÍSI&NDES
FERREIRA FILHO ' Prcfeito Municipal.

EXl'RA',l'O DE CONTRÂTO N' t97l20r7, pROCEStXt ÂDMI.
NISTRATIVO N" 0197/2017 PARTES; Prçfeitura Mrtticipat de
CoÍoôtá/MA e AGENDA ASSESSORIÀ PLANEJA!íINTO E
INFORMÀTICA LTDA CNPJ: 00.059.307/OOO I .68, GJgTO:
ConlÍal0ção de Emprcsq Prostodora dc serviçoB de ovolloglo Àtu$i0l
de 2017, ano basc 2016, pam o ReSimc PÍóprio de PrÊdanci! do
CoÍoará PREV, VIGENCIA: 02t08n011 a 3l/12i2017, ntor; RS

7.000,b0 (SEre mil rÊais), MODALTDADE: Dispcnsa dr LicieaÉo,
FUNDAMENTAçÃO LEGAL: An. 24, lnciso [t dâ Ld E.666/93,
RECURSOS: Próprjos, CoroatíMA, O?.lOElzOl7. LÚS MENDES
FERREIRÁ FILHO - Prefeiro Municipsl.

EXTRÁTO DE CONTRATO N" II7/20I7. PROCE§§O ADMI.
NISTRÂTIVO N' 04.002/2017 PARTES: Prcfeitura Muáicipsl do

COTOôtítúA C EM RECUPERAÇÀO JUDICIAL TELEMAR NOTTE

Lçste S.A CNPJi 31,000,118/0001.79, OBJETO: Conlloçâo dc

Empresapam pÍestaçâo dç Sçryiso Telcfôniço Fixo Comuuô(fixo.fixo
ç tixo-móvçl), na modalidadc dc DDR (DIGITRONCo), vloÊNqA:
21/06/2Al'l a27106A018, v0lor: RS I 1.107,92 (Onzç milc{to c acto

rears c noventa e dois çentavos), MODALIDADE: lneriCtilidadc dç

Licitaçào. FUNDAMENTAÇÂO LEGAL: Aí. 25,Inciso I ôLri8.666/
93, RECUR§OS: Póprios, CoroarÁ/MA, 27106,20l?. LÚ! MENDES
FERREIRA HLHO - Pnfüito Municipal

lliiet'
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